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Resumo

Introdução: A privacidade como direito humano fundamental deve ser preservada em to-

das as dimensões. Em situação de internamento hospitalar as duas dimensões da privaci-

dade mais afetadas são a privacidade física e de informação. A preservação da privacidade 

dos doentes é essencial no estabelecimento de uma relação entre estes e a equipa de saúde 

e é atualmente um indicador importante da qualidade dos cuidados. 

Objectivos: Conhecer as perspetivas dos doentes internados acerca do seu direito à priva-

cidade. 

Métodos: Foi realizada uma revisão integrativa com base na pesquisa de estudos nas bases 

de dados B-on, SciELO e EBSCO nos últimos 12 anos (2005-2016). 

Resultados: Foram selecionados 9 artigos, dos quais 4 são de abordagem quantitativa e 5 

qualitativa. Os artigos sugerem que as dimensões da privacidade que mais vezes sofrem 

infrações são a dimensão física e informacional. Aspetos do espaço físico são referidos co-

mo fatores que influenciam negativamente a preservação da privacidade. 

Conclusão: A perceção dos doentes sobre a sua privacidade prediz a sua satisfação acerca 

dos cuidados. A falta de privacidade condiciona no doente sentimentos de stress e afeta a 

relação entre estes e os profissionais de saúde.

Palavras chave: privacidade, confidencialidade, doente internado, cuidados de enferma-

gem, revisão integrativa

RESUMEN

Introducción: La privacidad como derecho humano fundamental debe preservarse en to-

das las dimensiones. En la situación de internamiento hospitalario las dos dimensiones 

de la privacidad más afectadas son la privacidad física y de información. La preservación 

de la privacidad de los pacientes es esencial para establecer una relación entre éstos y el 

equipo de salud y es actualmente un indicador importante de la calidad del cuidado. 

Objetivos: Conocer las perspectivas de los pacientes internados acerca de su derecho a la 

privacidad. 

Métodos: Se realizó una revisión integrativa basada en la investigación de estudios en las 

bases de datos B-on, SciELO y EBSCO en los últimos 12 años (2005-2016). 

Resultados: Se seleccionaron 9 artículos, de los cuales 4 son de abordaje cuantitativo y 5 

cualitativo. Los artículos sugieren que las dimensiones de la privacidad que más veces su-

fren infracciones son la dimensión física e informacional. Los aspectos del espacio físico 
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se denominan factores que influyen negativamente en la preservación de la privacidad. 

Conclusión: La percepción de los enfermos sobre su privacidad predice su satisfacción en 

el cuidado. La falta de privacidad condiciona en el paciente sentimientos de estrés y afecta 

la relación entre éstos y los profesionales de la salud.

Palabras clave: Privacidad; confidencialidad; enfermo; atención de enfermería.

ABSTRACT

Introduction: Privacy as a fundamental human right must be preserved in all dimensions. 

In hospitalization the two dimensions of privacy most affected are physical and informa-

tion privacy. Preserving patient privacy is essential in establishing a relationship between 

the patient and the health care team and is currently an important indicator of the quality 

of care. 

Objectives: Knowing perspectives of hospitalized patients about their right to privacy.

Methods: An integrative review was based on research studies in databases B-on, SciELO 

and EBSCO in the last 12 years (2005-2016). 

Results: We selected 9 articles, 4 of which are quantitative approach and 5 qualitative. The 

articles suggest that the dimensions of privacy that are most often violated are the physi-

cal and informational dimension. Aspects of physical space are referred to as factors that 

negatively influence the preservation of privacy. 

Conclusion: Patients’ perception of their privacy predicts their satisfaction about care. The 

lack of privacy conditions in the patient feelings of stress and affects the relationship bet-

ween these and the health professionals.

Keywords: Privacy; confidentiality; hospitalized patient; nursing care; integrative review.

INTRODUÇÃO

A privacidade é reconhecida como um direito humano fundamental que deve ser preser-

vado em todas as dimensões. A Declaração Universal dos Direitos do Homem estabelece 

no artigo 12º que “ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua 

família, no seu domicílio ou na sua correspondência”(1).  No nosso país, o direito à privaci-

dade encontra-se consagrado na Constituição da Republica Portuguesa desde 1976, especi-

ficamente no capítulo intitulado “Direitos, Liberdades e Garantias” o artigo 33º determina 

o direito à reserva da intimidade da vida privada e família(2).
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O direito à privacidade assume contornos específicos e bastante relevantes quando abor-

dado em contexto de cuidados de saúde. A Lei de Bases da Saúde - Lei n.º 48/90 de 21 de 

agosto na sua Base XIV, n.º1, alínea c) define concretamente o direito que os utentes têm 

de ser tratados pelos meios adequados, humanamente e com prontidão, correção técnica, 

privacidade e respeito”(3).

O hospital constitui um ambiente hostil à natureza humana pois potencia a fragilidade fí-         

sica e a vulnerabilidade do doente(4). Desde há muitos anos que o respeito pela privacida- 

de e confidencialidade do doente é tida como uma obrigação dos profissionais de saúde 

e na atualidade esta temática continua a ter lugar de destaque na prática dos cuidados(5). 

Em Portugal, esta obrigatoriedade está explicita no código deontológico dos enfermeiros, 

nomeadamente nos artigos 106º que reporta ao Dever de Sigilo e no artigo 107º que incide 

no Respeito pela Intimidade(6).

Considera-se que em situação de internamento hospitalar as duas dimensões da privaci-

dade mais afetadas são a privacidade física e da informação acerca da pessoa internada. 

A preservação da privacidade dos doentes é essencial no estabelecimento de uma relação 

entre a equipa de saúde e os doentes. É importante considerar que a intrusão da privacidade 

pode incluir várias abordagens como: a presença física de uma pessoa não desejável para o 

doente, a observação do doente por um profissional de saúde sem que este o permita, infor-

mação enganadora ou tomada de decisão pelo próprio doente sem o seu consentimento(7).

Considera-se que a falta de privacidade e confidencialidade dificulta a comunicação entre 

pacientes e profissionais de saúde, especialmente se interessa discutir assuntos sensíveis e 

opções de tratamento importantes(8). 

Nos últimos tempos os níveis de satisfação dos doentes têm sido identificados como um dos 

maiores indicadores de qualidade em cuidados de saúde, sendo influenciados por vários 

fatores. A proteção da privacidade nos cuidados de saúde é tida como um indicador de qua-

lidade importante(7).
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MÉTODOS

Desenvolvemos uma revisão integrativa tendo em conta os princípios da pesquisa basea-

da na evidência. Segundo Ercole et al.(9) uma revisão integrativa da literatura permite sin-

tetizar resultados obtidos em pesquisas sobre um tema de maneira sistemática, ordenada 

e abrangente. Este método permite a inclusão simultânea de pesquisa quase-experimental 

e experimental, combinando dados de literatura teórica e empírica proporcionando, desta 

forma, a compreensão mais completa do tema de interesse. 

Durante esta pesquisa formulou-se uma pergunta de investigação: Qual a perceção que os 

doentes internados têm quanto ao seu direito à privacidade? A pergunta de investigação foi 

elaborada de acordo com a metodologia PICOD (Participants, Intervention, Comparisons, 

Outcomes, Design)

Atendendo à pergunta de investigação esboçaram-se critérios de inclusão, de modo a sele-

cionar os estudos:

População•	 : adultos internados;

Fenómenos de interesse•	 : os estudos analisados devem considerar a perspetiva do do-

ente internado relativamente ao seu direito à privacidade; 

Outcomes•	 : os resultados devem incluir qual a perceção e satisfação do doente em re-

lação à sua privacidade durante o internamento;

Desenho•	 : A revisão irá considerar estudos que concentrem dados qualitativos e quan-

titativos

Tal como se definiram critérios de inclusão foram também definidos como critérios de ex-

clusão estudos não indexados a bases eletrónicas de pesquisas, artigos que não tivessem 

disponível o texto integral e que não estivessem publicados num dos seguintes idiomas: 

português, inglês ou espanhol.  

A pesquisa foi efetuada em periódicos indexados nas mais diversas bases de dados, indi-

vidualmente pelos elementos do grupo de trabalho, entre as quais B-on, SciELO e EBSCO 

usando como limite inferior o ano de 2005 e limite máximo o ano de 2016. Foram usadas 

as seguintes palavras-chave: privacy, confidentiality, patient, nursing care, satisfaction, com 

as seguintes combinações e boleanos: patient privacy AND nursing care; patient privacy; pa-

tient confidentiality; patient privacy AND satisfaction. 
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Numa primeira fase foram analisados os títulos dos artigos encontrados de forma a identi-

ficar os que iam de encontro aos objetivos desta revisão integrativa. Deu-se continuidade 

ao processo de inclusão/exclusão de artigos através da leitura do resumo. Aqueles cujos re-

sumos se enquadravam nos objetivos da revisão e que estavam de acordo com os critérios 

de inclusão definidos foram analisados na integra. 

RESULTADOS

Em conformidade com a estratégia definida, a pesquisa bibliográfica nas bases de dados 

referidas resultou em 237 artigos. Seguiu-se a leitura dos títulos e posteriormente dos re-

sumos e foram analisados na integra 38 artigos. Após esta análise e de acordo com os obje-

tivos e critérios de inclusão e exclusão previamente definidos foram selecionados 9 estu-                                                                                                             

dos para integrar esta revisão. 

A qualidade metodológica dos estudos foi avaliada por dois dos autores de forma indepen-

dente e com recurso às ferramentas de avaliação crítica do Joanna Briggs Institute(10). 

O processo de sistematização de dados foi realizado com recurso a tabelas para facilitar a 

análise dos estudos, as quais contemplavam os seguintes aspetos: identificação do estudo, 

pais e data, objetivo do estudo, desenho do estudo, número e tipo de participantes, out-

comes, intervenção ou fenómeno de interesse, resultados e principais conclusões. Os níveis 

de evidência encontrados nos estudos analisados de acordo com o Joanna Briggs Institute(10) 

foram o nível 2(8), nível 3(5,7,11) e nível 4(4,12,13,16,17). 

Os estudos analisados foram desenvolvidos em diversos países e estão distribuídos da se-

guinte forma: Brasil (2 estudos), Taiwan (2 estudos), Turquia, Inglaterra, Nova Zelândia, 

Austrália e Irão (1 estudo cada).

Com o intuito de melhor compreender e visualizar os resultados obtidos os estudos incluí-

dos nesta revisão foram agrupados conforme a abordagem metodológica utilizada. Assim, 

do total dos 9 estudos analisados quatro apresentam metodologia quantitativa e cinco me-

todologia qualitativa. De salientar que dos estudos quantitativos um é quase-experimental 

e três são descritivos. Na tabela 1 apresentam-se os estudos selecionados de forma a sis-

tematizar e comparar os resultados obtidos. 

A amostra dos estudos é constituída maioritariamente por doentes internados em serviços 

de urgência (4 estudos) ou em enfermarias (5 estudos). Contudo existem dois estudos que 

consideram, simultaneamente, na amostra doentes e enfermeiros, permitindo assim per-

ceber a perspetiva deste grupo profissional face à temática analisada.



52,9% dos doentes e 70,2% dos enfermeiros define privacidade como “confidencialidade da vida privada”; 75,5% dos doentes refere nunca 

ter tido uma experiencia desagradável relacionada com partilha dos seus dados pessoais, 24,5% referem o contrário; 85,1% dos enfermeiros 

refere proteger as informações dos doentes durante as passagens de turno; os enfermeiros afirmam ter cuidados para prevenir que terceiros 

ouçam ou tenham acesso à informação do doente; os enfermeiros estão determinados a respeitar e proteger a autonomia do doente; 80% dos 

doentes considera que as regras do hospital respeitam e protegem a sua privacidade; 95,7% dos enfermeiros e 80,4% dos doentes referem que 

o espaço físico deveria ser melhorado para respeitar a privacidade dos doentes (quartos individuais, fechar as portas durante os 

procedimentos, usar cortinas); os doentes deram bastante relevo à privacidade durante a atividade eliminação.

Soares, V. & Dall’Agnol, C.   

(2011)(17) 

Resultados

Pupulim, J. & Sawada, N., 

(2012)(4)

Resultados

Woogara, J. (2005)(16)

Resultados

Akyüz, E. & Erdemir, F.      

(2013)(12)

Resultados

Tabela 1 - Características metodológicas dos estudos selecionados e principais resultados. 

País

Brasil

Brasil

Inglaterra

Turquia

Autor/Ano Amostra

Perceção dos doentes em relação ao respeito 

pela sua privacidade

Perceção dos doentes em relação à sua 

privacidade

Comportamentos e perceções dos doentes 

e profissionais acerca da privacidade

Perceção de doentes submetidos a cirurgia 

e enfermeiros quanto à influencia dos cuidados 

na manutenção da privacidade e sugestões 

de melhoria
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Métodos de Pesquisa Intervenção/Fenómenos de Interesse

12 doentes 

34 doentes

73 doentes

34 enfermeiros

102 doentes    

47 enfermeiros

Entrevistas semiestruturadas 

Observação simples

Entrevistas semiestruturadas

Observação não participada, 

entrevistas não-estruturadas 

e entrevistas semi-estruturadas

Entrevista semi-estruturada

A experiência de exposição do seu corpo ao outro e a postura inadequada dos profissionais de enfermagem constituem situações geradores 

de ansiedade, constrangimento e stress com repercussões na saúde e bem-estar do doente.

Estudos qualitativos

Os doentes apontaram fatores comportamentais que contribuem ou não para a proteção e manutenção da privacidade no hospital, 

destacando o respeito como aspeto mais importante, seguido pelo controlo pessoal sobre situações que transgridem a sua privacidade.

Doentes: interrupção constante por parte das rotinas dos profissionais; o ambiente hospitalar não engloba os seus valores individuais, 

crenças e relações; têm pouco controlo e escolha sobre aspetos da sua vida privada; maior limitação sobre escolhas sobre si próprios quanto 

maior é o nível de dependência.

Profissionais de saúde: os mais novos têm mais consciência dos documentos que salvaguardam o direito à privacidade; não promovem 

o espaço pessoal para o doente; sentam-se com frequência nas camas dos doentes sem o seu consentimento não comunicam na generalidade 

com os doentes de forma a respeitar a sua individualidade; a informação pessoal do doente é partilhada sem o seu consentimento; de forma 

geral a equipa falha na proteção da dignidade e privacidade do doente; os pacientes não são observados num local que assegure eficazmente 

a sua privacidade.



Malcolm, H. (2005)(13)

Resultados

Karro, J. et al. (2005)(11)

Resultados

Lin, Y. et al. (2013)(8)

Resultados

Tabela 1 - Características metodológicas dos estudos selecionados e principais resultados. 

País

Nova Zelandia

Austrália

Taiwan

Autor/Ano Amostra

Identificar problemas verificados por pessoas 

com hospitalização anterior quanto à 

manutenção da privacidade pelo facto de terem 

permanecido num quarto compartilhado. 

Verificar como antigos doentes perceberam 

a sua privacidade no seu anterior internamento

Identificar fatores ambientais e a sua relação 

com a perceção dos doentes sobre as infrações 

à privacidade. Perceber como as infrações 

à privacidade afetaram evolução dos cuidados. 

A intervenção instituída no SU comtemplou: 

organização do espaço e do processo de 

funcionamento; controlo de acesso; formação 

e treino em bioética; consulta ética feita pelos 

profissionais onde é permitindo que os doentes 

expressem as suas preocupações.

1006

Métodos de Pesquisa Intervenção/Fenómenos de Interesse

12 ex-doentes

235 doentes

313 doentes pré-intervenção 

341 doentes pós-intervenção

Entrevista semi-estruturada

Questionário

Questionário

Estudos qualitativos

O grupo pós-intervenção apresenta valores percentuais significativamente mais altos de satisfação e de perceção geral da privacidade; 

obteve melhores níveis de satisfação nas categorias: informação pessoal ouvida por terceiros, ser vistos por pessoas irrelevantes, conversas 

inapropriadas ouvidas intencionalmente por profissionais de saúde, respeito pela privacidade. Na categoria “privacidade no espaço para 

o exame físico” não houve diferenças entre os dois grupos. A análise global revela que a intervenção melhorou a perceção da privacidade 

e satisfação dos doentes.

Privacidade é mais importante para as mulheres do que para os homens. Os doentes que ficam em espaços divididos apenas por cortinas 

referem mais infrações à privacidade. Quanto maior for a permanência no serviço maior é a perceção de infrações à privacidade pelos 

doentes. Os doentes escondem informação ou recusam ser examinados devido à observação prévia de infrações à privacidade.

Falta de privacidade é condição aceite: a privacidade efetiva é menor que a esperada. Limitações ambientais, desejo de um sitio privado onde 

discutir assuntos privados; cortinas não promovem privacidade informacional, apenas barreira visual. Os doentes têm a perfeita noção de 

estarem a ser ouvidos assim como ouvem as informações dos outros doentes com famílias e profissionais de saúde (os profissionais deverão 

moderar a voz); a possibilidade de escolha sobre privacidade manteria o controlo de informações pessoais: restringem a informação 

fornecida aos profissionais de forma a salvaguardar as suas informações pessoais dos demais.
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Nayeri, N. & Aghajani, M. 

(2010)(7)

Resultados

Lin, -Y. & Lin, C. (2010)(5)

Resultados

Tabela 1 - Características metodológicas dos estudos selecionados e principais resultados. 

País

Irão

Taiwan

Autor/Ano Amostra

Tendo em conta três dimensões da privacidade: 

física, informacional e psicossocial, procura-se 

perceber como os profissionais do SU respeitam 

a privacidade do doente, relaciona-se esta 

associação com a satisfação do doente.

Predizer a perceção do doente quanto 

à privacidade e se esta perceção se encontra 

associada com o grau de satisfação.

1007

Métodos de Pesquisa Intervenção/Fenómenos de Interesse

360 doentes

313 doentes

Questionário

Questionário

Estudos qualitativos

Grande percentagem de doentes consideram-se satisfeitos com os cuidados recebidos no SU (41,2% classifica com nível bom); perceção geral 

da privacidade (40,3% considera nível bom e 10% nível muito bom); 21% dos doentes considera que esconde informação aos profissionais 

porque sentem que a sua informação pode ser revelada inapropriadamente; 19% afirmam estar relutantes a ser examinados fisicamente 

porque sentem que o seu corpo pode ficar exposto inapropriadamente; 75% considera que a privacidade é para si muito importante no SU; 

doentes mais velhos e com estadias mais longas tem níveis mais baixos de perceção geral da privacidade; doentes que 

são cuidados no corredor também têm níveis de perceção geral da privacidade mais baixos.

Existe uma relação forte e significativa entre privacidade e satisfação; existe uma relação estreita entre a privacidade e a localização 

das camas dos doentes (doentes referem a privacidade como “fraca” em zonas comuns sem cortinas e “melhor” em quartos com cortinas); 

estabelece relações entre a idade do doente e privacidade, doentes mais velhos relatam mais violações à privacidade; o respeito pela 

privacidade de informação foi considerado como “fraco” por 30% dos doentes e como “bastante bom” pela mesma percentagem; 

cerca de 30% dos doentes refere o nível “fraco” em relação à privacidade psicossocial; quanto maior for a o período de internamento mais 

prováveis são violações à privacidade; os doentes que referem que a sua privacidade foi preservada, indicam níveis mais altos de satisfação.
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Como resultado da análise dos estudos selecionados percebe-se que os doentes que referem 

que a sua privacidade foi preservada apresentam níveis mais elevados de satisfação(5,7,8). 

Encontraram-se evidências de que o tempo de internamento e a idade dos doentes estão 

relacionados com a perceção da privacidade, quanto mais longo é o tempo de internamento 

e mais velhos são os doentes maior número de infrações à privacidade são relatadas(5,7,11). 

O espaço físico foi referido várias vezes como um fator que dificulta a preservação da pri-

vacidade. Os doentes referem que nos espaços divididos apenas por cortinas existe menos 

privacidade(7,11,12,13). Outros elementos da literatura corrente, nomeadamente de Downey & 

Lloyd(14) e de Guimarães & Dourado(15), vão de encontro a estes achados pois referem que é 

essencial no cuidar adotar medidas estratégicas como são: o uso de biombos e cortinas o 

controle no desnude do corpo como forma de proteção da privacidade do doente. 

Como consequência do desrespeito pela privacidade percebido pelos doentes, verifica-se que 

alguns recusam ser examinados devido a observações prévias de infração à privacidade(5,11).

A privacidade da informação é também uma dimensão bastante presente nos estudos ana-

lisados(7). Grande parte dos doentes referem esconder informação pessoal pois sentem que 

a sua privacidade pode ser revelada inapropriadamente(5,11,13). Encontram-se semelhanças a 

estes resultados na opinião de Soares(18) pois este autor refere que ocorrem frequentemente 

comentários por parte dos profissionais em tom de voz alto sobre informações pessoais dos 

doentes em locais que extrapolam a prática dos cuidados. 

A hospitalização é tida na maior parte das vezes como um momento de despersonalização, 

os doentes assumem como diminuição da privacidade as limitações que sentem durante o 

internamento na escolha de aspetos relacionados com a sua vida privada(4,16). 

Nos estudos que contemplam na amostra a perceção dos enfermeiros, estes consideram 

adotar medidas que promovem a privacidade do doente(12). Contudo, em dois estudos quali-           

tativos com observação não participada constata-se que a postura dos enfermeiros é inade-

quada e, de uma forma geral, falha na proteção da privacidade do doente(16,17). Backes et al.(19) 

é da opinião que este aspeto revela a desestruturação de valores  em que o descuido pelos 

princípios éticos parece integrar, atualmente, o comportamento dos profissionais. 

No que diz respeito à metodologia utilizada pelos diferentes estudos analisados existem as-

petos que, no nosso entender, podem gerar limitações à fiabilidade dos resultados apura-

dos. Os mais comuns são: o uso de amostras reduzidas, o tipo de amostragem utilizada e o 
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uso de estratégias recordatórias no apuramento dos dados. Num dos estudos analisados(13) 

são realizadas entrevistas a doentes após o seu período de internamento e sendo o foco do 

estudo a análise de uma perceção subjetiva, a perceção de privacidade, o uso de estratégias 

recordatórias pode condicionar viés de informação. 

Em três dos estudos quantitativos(5,7,11) revistos, o método de amostragem utilizada foi a 

amostra por conveniência. Este aspeto pode condicionar limitações ao estudo pois este tipo 

de amostra inclui os sujeitos disponíveis no local no momento da recolha de dados, contu-

do estes podem ter caraterísticas diferentes da população alvo do estudo, o que impossibili-

ta a generalização dos resultados(20). Ainda em relação ao tipo de amostra, no estudo quase 

experimental(8) analisado a amostra também não foi randomizada o que segundo Eccles 

et al.(21) pode condicionar limitações e interferências, visto que é difícil obter amostras com 

características semelhantes nos dois períodos do estudo. O número de pacientes e o tipo de 

patologia nos dois períodos do estudo podem ter sido diferentes e isso pode condicionar a 

perceção acerca da privacidade.

Considera-se ainda como limitação o uso de amostras reduzidas pois implica estudar um 

grupo de pessoas que pode não ser representativo do domínio de interesse. Dos estudos 

analisados, a maior amostra utlizada foi de 360 pessoas em um estudo(7) e a menor amostra 

foi de 12 pessoas em dois estudos(13,17). Segundo Fortin(20) em termos gerais grandes amostras 

conduzem a melhores aproximações aos parâmetros da população, contudo em estudos cu-

jo objetivo é explorar e descrever fenómenos o tamanho da amostra poderá ser reduzido.

Por último, consideramos válido refletir sobre os diferentes contextos socioculturais onde a 

recolha dos dados ocorreu. A análise de uma dimensão tão subjetiva e culturalmente depen-

dente como a privacidade, avaliada em países com condições socio culturais tão diferentes 

como os que integram esta revisão pode, também, influenciar a generalização dos resultados.
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CONCLUSÕES

Esta revisão integrativa permitiu concluir que a perceção da privacidade dos doentes in-

ternados perdiz fortemente a sua satisfação com os cuidados prestados. A maioria dos do-                  

entes que constituíram as amostras dos diferentes estudos percecionaram infrações à pri-

vacidade física ou informacional em si ou em terceiros. A perceção da privacidade está, 

para os doentes, relacionada com a sua dignidade, respeito e a garantia de autonomia. A 

falta de privacidade condiciona no doente sentimentos de stress e afeta a relação entre es-

tes e os profissionais de saúde. 

Os resultados apresentados pelos diversos estudos que integram este artigo de revisão per-        

mitem inferir implicações para a prática. Um dos aspetos mais focados prende-se com a im-              

portância da formação contínua das equipas de saúde em ética e direitos dos doentes, pois 

o aumento de conhecimentos nesta matéria por parte dos profissionais permitirá uma ma-

ior preservação do direito dos doentes à privacidade.  Os estudos analisados mostram ain-

da que devem ser feitos esforços para melhorar o espaço físico dos serviços pois é devido a 

condicionantes do espaço físico que são relatadas várias inflações à privacidade. 
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